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B R U N O  C  .  R E I S
Em Portugal é invulgar cuidar ‑se de arquivos particulares, mesmo quando eles pertenceram 
a personalidades altamente significativas na história nacional – sejam estadistas, diplomatas, 
militares ou bispos. E, no entanto, muitos destes papéis pessoais são mais reveladores sobre 
assuntos de interesse público do que os documentos oficiais. São mais sinceros relativamente 
àquilo que realmente pensava esse protagonista histórico mas nem sempre podia dizer em público 
e oficialmente. Quando algum historiador procura este tipo de fontes fundamentais, porém, o mais 
frequente é estarem fechadas a sete ‑chaves num segredo sem sentido sobre polémicas e pessoas 
mortas há décadas, ou terem sido destruídas como lixo, ou simplesmente estarem desaparecidas. A 
pobreza portuguesa neste tipo de registos é um dos aspetos mais limitadores da escrita da história 
portuguesa atual. O bispo do Porto, D. António Ferreira Gomes, não era um prelado vulgar em 
vários aspetos, e também neste se destacou. Contrariamente à regra geral cuidou de preservar o 
seu arquivo pessoal. Um resultado disso está à vista neste volume póstumo, por ele planeado e 
publicado em 2008 pela fundação SPES que ele criou, tendo precisamente com uma das suas 
missões preservar e disponibilizar os documentos do arquivo de D. António Ferreira Gomes.
O prelado fez portanto a sua parte para se concretizar o desejo que sempre manifestou 
de que os historiadores do futuro pudessem analisar com objetividade o famoso conflito que 
o opôs ao líder do Estado Novo, Oliveira Salazar, de 1958 em diante. Este é o tema de toda a 
documentação publicada neste volume que procura dar ao público as “provas” documentais que 
documentem um dos casos mais polémicos das relações entre Igreja Católica e Estado de toda 
a história portuguesa.
O volume é precedido de um breve texto introdutório de Carlos Moreira Azevedo. Nesta 
introdução a documentação é situada: quer remetendo para algumas publicações recentes que 
procuram fazer a análise histórica do conflito entre D. António e Oliveira Salazar; quer listando a 
documentação aqui publicada por ordem temporal da sua produção e inserindo ‑a de forma muito 
útil numa cronologia exaustiva do confronto entre o bispo do Porto e o fundador do Estado Novo.
É grande a importância da documentação aqui publicada. É verdade que não acrescenta 
algo de radicalmente nova à história já conhecida. Uma parte importante da documentação 
já era conhecida e estava referenciada e em parte citada por autores que têm trabalhado estes 
temas, inclusive o próprio Carlos Moreira Azevedo. Ainda assim é de uma grande utilidade – 
tornando incontornável esta publicação em estudos futuros deste temas – ter reunida e publicada 
integralmente pela primeira vez toda a principal correspondência relativa a esta questão e ainda 
nos anexos alguns textos adicionais que ajudam a percebê ‑la melhor. Tudo isto é completado por 
algumas curtas notas manuscritas pelo próprio bispo do Porto tendo em vista a publicação futura 
da documentação, mostrando que também ele considerava já na época a importância histórica 
do caso, como aliás está expressamente dito por vários dos protagonistas nos documentos aqui 
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publicados. Este documentos privados eram já muito pensados com um olho na história futura, 
e o historiador deve estar ciente disso.
Duas questões fundamentais se colocam constado este facto. Estão estes documentos 
irremediavelmente distorcidos pelo facto de terem sido coligidos por um dos atores centrais nestes 
atos tão polémicos na vida da Igreja Católica, do Estado Novo e mesmo da sociedade portuguesa 
e do catolicismo em termos mais genéricos? Quais são os elementos novos e importantes trazidos 
por esta documentação? A nossa resposta em termos sintéticos é que evidentemente este volume, 
que deixa clara a sua proveniência, não é o fim da história e deve ser complementado por outras 
fontes de outras proveniências. Em todo o caso, tendo em conta a sua origem não deixa de ser de 
realçar que dá espaço a vozes que contestam a versão dos factos por D. António Ferreira Gomes.
Dos aspetos mais relevantes desta obra é precisamente o disponibilizar das cartas trocadas 
entre o Cardeal Patriarca e o Bispo do Porto a respeito da questão, dando portanto voz à versão 
contrastante dos eventos destes dois protagonistas fundamentais, assim como de outros prelados 
portugueses que dão também a sua versão dos acontecimentos. Talvez a maior novidade seja a 
disponibilização da correspondência trocada entre o bispo do Porto e a Santa Sé, seja a Secretaria 
de Estado, seja o próprio Papa Paulo VI.
De tudo isto o que nos parece de maior relevância? Primeiro, fica evidente, sobretudo 
pela correspondência trocada entre D. António e o Cardeal Cerejeira que esta questão que ambos 
encaravam como uma questão de Igreja – para além das suas evidentes implicações políticas – se 
tornou também uma questão pessoal entre ambos. Esta crise foi também resultado de um choque 
de personalidades – evidentemente entre a frontalidade nada diplomática de D. António e a astúcia 
diplomática do fundador do Estado Novo, Oliveira Salazar; mas também entre a personalidade 
forte e empenhada na inovação doutrinal do bispo do Porto, e a personalidade mais diplomática 
mas não menos forte do Cardeal Patriarca que tinha centralizado na prática nas suas mãos a 
direção conservadora do Episcopado e da respetiva produção doutrinal através da sua chefia da 
Conferência Episcopal.
Fica bem claro nestes documentos que do ponto de vista do bispo do Porto foi precisamente 
a forma como o Cardeal Patriarca controlou o funcionamento da Conferência Episcopal, e o seu 
modelo de relações entre Igreja e Estado, que estiveram na raiz da crise. É o próprio D. António 
quem o diz ao Cardeal Cerejeira. Quanto ao Patriarca e a vários outros bispos que igualmente 
respondem a D. António, não deixam dúvidas que consideram que o problema fundamental 
foi outro, teve origem na personalidade pouco prudente e obstinada do bispo do Porto. Na sua 
resistência em manter a sua ação no quadro da unidade do conjunto do Episcopado. E até naquilo 
que estes prelados geralmente mais velhos viam como a impertinência de um jovem bispo em 
querer “ensinar ‑lhes” a eles a melhor e mais moderna doutrina papal mediante abundantes cartas. 
Parece ‑nos que nestes aspetos provavelmente ambos os lados têm alguma razão. Aliás, o próprio 
Patriarca e alguns colegas mais velhos reconhecem que haveria aspetos a melhorar no funcionamento 
da Conferência Episcopal, e o próprio D. António reconhece que por vezes podia ser um colega 
difícil. Por outro lado, fica também claro nesta documentação que a questão não se pode reduzir 
a um simples choque de personalidades.
Como o próprio Cardeal Patriarca admitiu, a crítica que o bispo do Porto vinha fazendo 
da questão social, do corporativismo autoritário de Estado à luz da doutrina social papal, já vinha 
provocando tensões com o regime. O que também fica claro da correspondência aqui incluída, é 
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que esta doutrinação avançada do bispo do Porto gerou igualmente tensões no seio do episcopado. 
Isso fica especialmente claro a propósito de um projeto de pastoral coletiva sobre a questão social 
de que D. António foi relator, mas que foi rejeitada pelos seus colegas, e que terá sido o ponto de 
partida que acabou por levar à carta memorial bem mais radical que acabaria por enviar a Salazar 
algum tempo depois.
Um elemento valioso deste volume é precisamente conter o texto desse projeto de pastoral 
social de D. António integralmente reproduzido em anexo. Do ponto de vista do entendimento 
da questão doutrinária de fundo, da visão da sociedade portuguesa e dos seus problemas e da 
melhor forma de a Igreja Católica e o Estado com eles lidarem, este é talvez o texto e o tema mais 
importante. E o que é interessante é que, com a eventual exceção de uma pequena passagem, não 
se vê o que este projeto de pastoral social de D. António – tirando o próprio tema – tivesse de tão 
radical ou delicado politicamente.
Apesar destas diferenças a verdade também é que os testemunhos do Cardeal Cerejeira e 
de D. António são concordes em que sem a determinação de Salazar em punir exemplarmente o 
bispo, a crise não teria chegado ao ponto de rutura aberta e de afastamento forçado da diocese. De 
acordo com o bispo do Porto teria sido o próprio Patriarca e a Secretaria de Estado do Vaticano 
a resistirem inicialmente à disposição de D. António em resignar, se o seu afastamento do Porto 
fosse considerado conveniente para o bem da Igreja. O Cardeal Cerejeira testemunha que ele 
próprio, erradamente, esteve de início convencido de que seria possível resolver a questão a bem, 
obtendo uma carta de desculpas do bispo e fazendo esquecer o assunto com o passar do tempo. 
A sua influência junto de Salazar e a capacidade deste último para esquecer e perdoar claramente 
não eram tão grandes quanto o Patriarca pensava.
De facto, no que se refere à gestão da questão depois da explosão pública da carta memorial 
– em Julho de 1958 –, os elementos mais relevantes trazidos com detalhe até aqui desconhecido 
por este volume dizem respeito às tentativas coordenadas entre a diplomacia papal, D. António 
e o Cardeal Cerejeira para tentar apaziguar Salazar, resultando em mais duas cartas do bispo do 
Porto para o líder do Estado Novo. Em particular, uma terceira e derradeira carta do bispo para 
Salazar – já antes referenciada, nomeadamente pelo autor da presente recensão – é aqui objeto não 
só de publicação integral, mas também de comentários noutros textos que esclarecem melhor a sua 
origem e percurso. Esta terceira carta foi assinada e portanto aceite como sua pelo bispo do Porto, 
mas terá sido essencialmente escrita pelo Cardeal Costa Nunes, encarregado pela diplomacia papal 
de tentar na sua visitação apostólica à diocese do Porto uma acalmação definitiva do assunto. O 
Cardeal Cerejeira lamentou que tal carta tenha tardado demais e apenas tenha sido enviada sob 
pressão da Nunciatura. O Bispo do Porto defende ‑se dizendo que os atrasos resultaram do seu 
cuidado em gerir a questão com o Patriarca, e de tal só ser possível mediante encontros pessoais, 
visto que era sabido de todos os bispos que a sua correspondência era violada e reportada a Salazar. 
Um facto que se pode comprovar no arquivo do líder do Estado Novo que contém cópias de 
várias das cartas dos bispos aqui reproduzidas. E acrescenta ainda D. António – esclarecendo 
definitivamente dúvidas quanto ao envio deste terceira missiva – que ela já tinha seguido para o 
seu destino quando chegou a carta da Nunciatura a insistir no seu envio. Nesta carta o bispo do 
Porto foi levado a ir mais longe no sentido não só de lamentar a divulgação e utilização política 
da primeira carta que enviou a Salazar, como já fizera numa breve segunda missiva, mas afirmar 
ainda que apesar das diferenças no campo político ‑social sublinhadas na sua primeira missiva, 
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não pretendia atacar Salazar, responsável por pacificar a relação entre Estado e Igreja. É portanto 
evidente que mesmo este último esforço da parte de D. António não foi suficiente para abalar 
a determinação de Salazar em fazer do bispo do Porto um caso exemplar – para evitar que a 
dissidência católica se espalhasse perigosamente, sobretudo ao nível episcopal – daí também a 
vigilância cuidadosa da correspondência entre os bispos a respeito deste caso.
Finalmente, a correspondência entre D. António e a diplomacia papal mostrou como 
foi eficaz a ação junto do Vaticano quer dos prelados portugueses mais conservadores, quer da 
própria diplomacia portuguesa. Salazar habilmente manteve a pressão, depois de 1959, para o bispo 
ser afastado, mas despolitizou ‑a, insistindo que a questão era agora simplesmente da desordem 
religiosa causada na mais populosa diocese do país e portanto do foro exclusivo do Papado. Foi 
efetivamente nesses termos que a Cúria Romana acabou por colocar a D. António a necessidade 
da sua “promoção” para fora da diocese do Porto. Isso sucedeu já no pontificado de Paulo VI, mas 
aparentemente pegando em soluções que lhe foram apresentadas como tendo sido aceites pelo 
seu antecessor João XXIII. O argumento vaticano era o de que uma diocese com mais de um 
milhão de fiéis não podia ficar durante anos sem um pastor definitivo com plena legitimidade.
No quadro documental que nos é dado fica ainda mais clara a grande determinação que 
o prelado portuense teve de ter, mas também alguma habilidade diplomática, possivelmente 
inesperada, para resistir à enorme pressão papal. A sua determinação foi certamente fortificada pelas 
cartas e outros testemunhos de fidelidade que ia recebendo da diocese do Porto – e até de Lisboa, 
como não deixa de referir ao Patriarca – sendo incluído nesta obra breve exemplo dessas cartas 
de católicos ao bispo testemunhando o porquê da sua admiração pela sua atitude de dissidência, 
embora este fosse talvez um campo a merecer uma publicação autónoma.
Mas no essencial D. António, sem colocar em causa a autoridade última do papa – e escreve 
mesmo uma carta pessoal a Paulo VI a par de outra formal à Secretaria de Estado a sublinhar 
isso mesmo –, insistiu sempre que do seu ponto de vista a questão era de defesa da autoridade 
e liberdade da Igreja Católica perante uma pressão abusiva e tirânica do Estado. Era por isso – e 
não por qualquer teimosia pessoal – que entendia não poder aceitar de boa consciência um 
afastamento voluntário da diocese do Porto fosse para que cargo fosse. E embora reafirmando 
sempre que não deixaria de obedecer a uma determinação papal clara, mostrava mesmo preferir 
um retiro discreto a qualquer espécie de promoção no caso de ser forçado a deixar de ser bispo 
do Porto. Mais, mostrando ainda mais que tinha alguma capacidade diplomática, D. António não 
deixou de sublinhar na sua carta para a Secretaria de Estado vaticana que na sua recusa em ceder 
acreditava estar a ser fiel à memória do Cardeal Tardini, o recentemente falecido veterano e duro 
chefe da diplomacia papal, que lidou sempre com a questão, segundo o bispo do Porto, no sentido 
de resistir à pressão estatal para o afastar da diocese.
De todo este conflito o essencial parece ser um confronto entre: por um lado, uma noção 
nova de como devia funcionar o Episcopado e que doutrina devia promover, que ia de encontro 
ao Segundo Concílio do Vaticano – a que D. António várias vezes alude logo desde o seu início na 
correspondência; e, por outro, uma visão mais tradicional do papel da Igreja Católica em Portugal 
centrada no unitarismo nacionalista católico e na pacificação das relações com o Estado depois da 
turbulência do período da Primeira República, que é defendida, corporizada e institucionalizada 
em torno do Cardeal Patriarca Cerejeira e da sua preeminência aceite por toda uma geração do 
episcopado – cuja legitimidade até aí inquestionada este caso eventualmente abalou, mas se manteve 
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por mais alguns anos. Do ponto de vista do Papado, o caso era complicado por resultar, quer de 
uma imprudente e excessiva intrusão na política pelo Bispo do Porto que seria de censurar, quer 
de uma excessiva e abusiva intromissão na Igreja do Estado Novo que seria ainda mais de rejeitar.
Em suma, este conjunto de documentos, assim como o arquivo de D. António hoje aberto 
aos investigadores pela fundação SPES, são um testemunho importante de um momento particu‑
larmente revelador das tensões no seio da Igreja Católica e da sociedade portuguesa abalada pelo 
terramoto político que foram as eleições presidenciais de 1958. Estas questões e estes documentos 
continuarão inevitavelmente a ser objeto de controvérsia, esperemos que agora melhor informada.
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J O R G E  R E V E Z
Na ocasião em que a Igreja Católica comemora os 50 anos do Concílio Vaticano II é 
fundamental persistir na reflexão sobre este acontecimento que marcou indelevelmente a segunda 
metade do séc. XX. Esta é, por isso, uma obra oportuna e que merece uma leitura atenta.
Henrique Manuel Rodrigues dos Santos (Cadaval, 1971) é pároco desde 1995. Atualmente 
exerce o seu ministério na Diocese da Guarda. É Professor no Instituto Superior de Teologia de 
Viseu e Delegado Diocesano para o Diálogo Ecuménico e Inter ‑Religioso. É ainda Professor 
na Universidade da Beira Interior (UBI) e seu Capelão. Obteve o grau de Doutor em Teologia, 
especialidade de História da Igreja, na Universidade Pontifícia Comillas (Madrid), a 18 de Março de 
2009. Esta obra constitui a edição (com um elevado cuidado gráfico) da sua tese de doutoramento, 
tendo sido apresentada publicamente a 15 de Dezembro de 2010 na UBI.
No noticiário disponível sobre esta edição, podemos constatar que para o seu orientador, 
Juan Maria Laboa, “em Portugal, nenhuma diocese tinha um estudo assim. A Espanha tem também 
apenas um.” (www.paulus.pt) O carácter inédito deste estudo é ainda sublinhado pelo seu autor, 
ao afirmar: “trata ‑se de um trabalho inovador não apenas na Diocese da Guarda mas também 
no país. Com ele, pretendi preencher um período histórico diocesano, mas também escrever um 
capítulo da mega obra que poderíamos intitular A Recepção do Concílio Vaticano II em Portugal 
que está por fazer, e que é um projeto que me apaixona e desenvolverei num futuro próximo.” 
(www.agencia.ecclesia.pt) Henrique Santos refere ainda que, em entrevista ao jornal A Guarda 
(19/03/2009), para além de ter procurado compreender o Concílio como um “assombroso 
processo de transformação da vida da Igreja”, quis reconstruir do ponto de vista histórico um 
período de vida da Igreja da Guarda, “uma vez que a Diocese carecia desse estudo”.
Na verdade, a historiografia acerca do impacte do Vaticano II em Portugal é escassa. 
Comparando com as análises efetuadas para o caso espanhol (vejam ‑se os trabalhos de Gonzalo 
